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M P prop0Oe acao para proibir exigéncias em concur sos

A Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadéo no Distrito Federal entrou com Acéo Civil Plblica
contraa Uni&o e o Ministério da Defesa contra exigéncias que considera inconstitucionais em concursos
publicos no ambito militar. O MP pede que ndo sejam publicados editais com clausula restritivas a
inscricdo ou aprovagado do candidato ndo previstas em lei federal.

De acordo com o Ministério Publico, € comum a presenca de itens abusivos em editais de concursos
publicos para ingresso nas Forcas Armadas. Entre as clausulas ilegais estéo exigéncias de estado civil,
sexo, idade, peso e atura, aém de condicdes de salide fisica e psicol6gica. Também ha limitagdes a
pessoas que tem respondem processos criminais, sgjam arrimo de familia, apresentem tatuagens, acnes
ou caries dentérias, entre outras.

Para o procurador da Republica Wellington Divino Marques Oliveira, autor da acéo, “a superficia
leitura dessas clausulas demonstra quéo abertas sdo as irregul aridades contidas nos concursos militares’.
Segundo ele, as restrigdes violam a liberdade individual dos candidatos e ndo tém amparo legal. 1sso
porgue, ndo haumalei especifica regulamentando o assunto, como prevé a Constituicéo (artigo 142,
parégrafo 3°, inciso X), mas somente portarias internas do Poder Executivo.

SO este ano, o Ministério Publico propds quatro agdes civis contra editais de concurso publico para
ingresso nas Forcas Armadas. Obteve liminar em parte delas. A acdo foi distribuida paraa 132 Varada
Justica Federal no Distrito Federal.
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